
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2002057-12.2013.815.0000.
Origem : 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator : Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz de direito convocado.
Agravante : ANAPE – Associação Nacional dos Procuradores do Estado e
Distrito  Federal  e  ASPAS  –  Associação  dos  Procuradores  do  Estado  da
Paraíba.
Advogado : Manoel Sales Sobrinho.
Agravado : Corregedor da Procuradoria Geral do Estado da Paraíba. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRELIMINAR
DE  PERDA DO  OBJETO.  REVOGAÇÃO  DO
ATO  IMPUGNADO  COM  A EXPEDIÇÃO  DE
NOVO  OFÍCIO.  OFÍCIO  QUE
APARENTEMENTE NÃO SE ADEQUADA AOS
FINS  PRETENDIDOS.  NÃO COMPROVAÇÃO
DO ALEGADO. REJEIÇÃO.

-  Em  que  pese  ter  alegado  a  autoridade  coatora  a
revogação do ato com expedição de novo ofício, ao
que se percebe, tal ofício estaria longe de se adequar
aos fins perseguidos pelos agravantes, já que o novo
documento continuou lhes tolhendo o direito de terem
acesso de forma direta às informações apresentadas
pelos secretários e pelos dirigentes de órgãos público,
eis que inicialmente tais informações ou documentos
teriam que ser repassados ao Procurador-Geral, para
só, então, serem encaminhados aos Procuradores do
Estado. Ademais, ressalte-se que o novo ofício sequer
foi  colacionado  aos  autos,  a  fim  de  comprovar  a
situação levantada pela autoridade coatora.

INADEQUAÇÃO  DA  VIAL  ELEITA.  NÃO
CONHECIMENTO DESSE PONTO SOB PENA
DE  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
JULGAMENTO PREJUDICADO.

- O Tribunal não pode conhecer, em sede originária,
sob pena de supressão de instância, de matérias que

Agravo de Instrumento nº 2002057-12.2013.815.0000 1



ainda não foram sequer apreciadas pelo grau inferior.
Em sede  de  agravo de instrumento,  cumpre apenas
analisar o acerto ou desacerto do conteúdo decisório
atacado, não se podendo tratar de questões sobre as
quais  não  tenha  se  pronunciado o  juiz  de  primeiro
grau, como é o caso desse argumento levantado pelo
agravado.

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  LIMINAR EM
SEDE  DE  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
OFÍCIO  CONFECIONADO  PELA
AUTORIDADE  COATORA  DETERMINANDO
QUE  OS  SECRETÁRIOS  DE  ESTADO,  BEM
COMO  OS  DIRIGENTES  DE  ÓRGÃOS  NÃO
RESPONDAM  AOS  OFÍCIOS  DOS
PROCURADORES DO ESTADO. FLAGRANTE
VIOLAÇÃO  A  USURPAÇÃO  DAS
PRERROGATIVAS  DOS  PROCURADORES
ESTADUAIS  CONSTANTES  DA  LEI
ORGÂNICA  E  DA  CONSTITUIÇÃO  DO
ESTADO  DA  PARAÍBA.  NECESSIDADE  DE
REFORMA  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  O ofício  expedido  pela  autoridade  coatora,  que
considerou  ser  atribuição  privativa  do  Procurador-
Geral do Estado solicitar informações aos secretários
e dirigentes de órgãos,  contraria  frontalmente a  Lei
Orgânica da Procuradoria do Estado, que estabelece,
dentre  as  atribuições  do  Procurador  do  Estado,
“requisitar  às  repartições  e  às  autoridades
administrativas  do  Estado  os  esclarecimentos
indispensáveis ao desempenho de suas atribuições, e,
quando  se  fizer  necessário,  propor  ou  solicitar  a
requisição  de  processos  e  de  outros  papéis  ou
documentos”. (art. 16, VII, da LC 86/08)

- Quando a Lei Orgânica da Procuradoria do Estado
estabelece  como  prerrogativa  do  Procurador-Geral,
em  seu  art.  9.º,  IX,  solicitar  informações  e
esclarecimentos aos secretários de Estado, o faz sem
qualquer caráter privativo, visto que haveria evidente
conflito com a norma insculpida no art. 16, VII, do
mesmo diploma, sendo certo que as leis devem ser
interpretadas de forma sistêmica. 

-  O  ato  hostilizado  ainda  afronta  o  texto  da
Constituição do Estado da Paraíba, que, em seu artigo
136, dispõe o seguinte:  “Art. 136. São assegurados
ao  Procurador  do  Estado:  […]  X  -  prerrogativas
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inerentes  à  advocacia,  podendo  requisitar  de
qualquer  órgão  da  administração  estadual
informações, subsídios, diligências e esclarecimentos
necessários ao desempenho de suas atribuições.”

-  Portanto,  ao  que  se  percebe,  não  há  qualquer
restrição  ao poder  requisitório  dos  Procuradores  do
Estado,  visto  não  existir  limitação  quanto  à
capacidade de se dirigir  diretamente aos  secretários
de Estado ou a qualquer outra autoridade estadual. 

- Recurso que merece ser provido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
rejeitar a preliminar e não se conhecer da prefacial, à unanimidade. No mérito,
por igual votação, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  pela
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROCURADORES DO ESTADO E
DO  DISTRITO  FEDERAL  (ANAPE)  e ASSOCIAÇÃO  DOS
PROCURADORES DO ESTADO DA PARAÍBA (ASPAS) contra decisão
do Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital,  às fls.  151/154, a qual
deferiu parcialmente o pedido de liminar requerido no Mandado de Segurança
impetrado contra ato do CORREGEDOR DA PROCURADORIA-GERAL
DO ESTADO DA PARAÍBA.

Historiam os autos que a autoridade impetrada/agravada, com
fulcro no Ofício Circular nº 20/2013, orientou os  secretários de Estado, bem
como os dirigentes de órgãos do Estado da Paraíba, a  não responderem os
ofícios  oriundos  dos  Procuradores  do  Estado,  pois  seria  ato  privativo  do
Procurador-Geral do Estado a solicitação de informações.

Contra  esse  ato  foi  impetrado  o  Mandado  de  Segurança  nº
0045684-14.2013.815.2001 – processo que originou este agravo – no qual foi
deferida  parcialmente  liminar (fls.  151/154)  suspendendo  os  efeitos  da
decisão objeto do Ofício Circular nº 20/2013, no tocante à impossibilidade dos
Procuradores  Estaduais  requisitarem  informações  aos  dirigentes  de  órgãos
públicos  do  Estado,  permanecendo  a  vedação  quanto  à  solicitação  de
informações aos secretários de Estado.

Diante do teor dessa decisão, foi interposto o presente agravo
de instrumento. Em suas razões recursais, os agravantes/impetrantes sustentam
a  possibilidade  dos  Procuradores  Estaduais  requisitarem  informações
diretamente aos secretários de Estado, usando como fundamento a lei nacional
de acesso a informações, a Constituição do Estado da Paraíba e a legislação
referente ao cargo de Procurador.

Ao  final,  requereram  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela
recursal,  pedido  este  que  foi  deferido  por  decisão  desta  relatoria  às  fls.
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189/196.

Nas  contrarrazões  (fls.  201/209),  a  autoridade  coatora,  ora
agravada,  suscitou  as  preliminares de  perda  do  objeto  do  agravo  pela
revogação  do  ato  hostilizado  e  da  inadequação  da  via  eleita.  No  mérito,
aduziu  que  o  ato  combatido  foi  elaborado  no  intuito  de  evitar  que  a
Procuradoria-Geral  do  Estado  (PGE)  fosse  alvo  de  interesses  políticos  e
partidários,  bem  como  para  proteger  a  hierarquia  e  o  ordenamento
administrativo.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça, no parecer de
fls. 212/216, opinou pelo provimento do agravo.

É o relatório.

VOTO. 

1 - DAS PRELIMINARES:

1.1 - DA PERDA DO OBJETO:

Quanto  à  arguição  de  perda  do  objeto  do  agravo  por
superveniência da revogação do ato hostilizado no  mandamus, entendo que
não merecem prosperar as alegações suscitadas pela parte agravada.

Segundo o recorrido, tão logo a Corregedoria tomou ciência do
deferimento  parcial  da  liminar,  “expediu  um  novo  ofício  aos  Senhores
Secretários  de  Estado  e  Diretoria  de  Repartições,  revogando  aquele  e
modificando  os  termos  no  tocante  a  remessa  de  informações  que  forem
solicitadas pelos Procuradores dos Estados.” No novo ofício, “os Secretários
e  Diretores  são  orientados  a  encaminhar  as  informações  e  documentos
solicitados pelos Procuradores ao Gabinete do Procurador Geral e este se
encarregará de redistribuí-los aos Procuradores interessados.” 

Ora, diferentemente do que faz entender o agravado, tal ofício,
ao  que  se  percebe,  estaria  longe de  se  adequar  aos  fins  perseguidos  pelos
agravantes,  já  que o novo documento continuou lhes tolhendo o direito de
terem acesso de forma direta às informações apresentadas pelos secretários e
pelos dirigentes de órgãos público, eis que inicialmente tais informações ou
documentos teriam que ser repassados ao Procurador-Geral, para só, então,
serem encaminhados aos Procuradores do Estado.

Ressalte-se ainda que o novo ofício sequer foi colacionado aos
autos, a fim de comprovar a situação levantada pela autoridade coatora, de
forma que merece ser rejeitada a liminar levantada.

1.2 - DA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA:

Como  relatado,  questionou  ainda  a  parte  agravada  a
inadequação do mandado de segurança para se discutir o ato do Corregedor da
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Procuradoria-Geral do Estado.

Quanto a esse ponto,  vale registrar  que o Tribunal  não pode
conhecer, em sede originária, sob pena de supressão de instância, de matérias
que ainda não foram sequer apreciadas pelo grau inferior. No caso, em sede de
agravo  de  instrumento,  cumpre  apenas  analisar  o  acerto  ou  desacerto  do
conteúdo decisório atacado, não se podendo tratar de questões sobre as quais
não  tenha  se  pronunciado  o  juiz  de  primeiro  grau,  como  é  o  caso  desse
argumento levantado pelo agravado.

Comungando do mesmo entendimento, já decidiu esta Corte de
Justiça:

AGRAVO,  DE INSTRUMENTO.  PRELIMINAR  DE
,ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  MATÉRIA  NÃO
ANALISADA  PELO  JUÍZO  A  QUO.  NÃO
CONHECIMENTO,  SOB  PENA  DE  SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA., MÉRITO. TUTELA ANTECIPADA
DEFERIDA.  COMANDO  JUDICIAL  PARA
ASSEGURAR AO MILITAR A' PARTICIPAÇÃO NO
CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE  SARGENTOS.
CERTIDÃO CRIMINAL POSITIVA. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO  DA  INOCÊNCIA.
'CONSUBSTANCIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  DE  RESSARCIMENTO  NA
LEGISLAÇÃO  ESTADUAL.  SITUAÇÃO  DIVERSA
DE  INGRESSO  NO  ,  ,  QUADRO  DE  ACESSO.
PRECEDENTES  DO  STF  E  DO  .  TJPB.
DESPROVIMENTO. -  Não tendo sido a preliminar
de  ilegitimidade  passiva  objeto  do  decisum
hostilizando,  incabível  sua  análise  por  este  órgão
julgador, sob pena de supressão de instância. Viola o
princípio  da  presunção  da  inocência  o  ato  de
indeferimento  de  inscrição  de  policial  militar  em
Curso de Habilitação' de Sargentos por ser parte em
processo criminal, pois assegurará tão somente o seu
aperfeiçoamento  profissional  para  possível
promoção futura, inexistindo qualquer garantia para
o  ingresso  no  quadro  de  acesso,  que  é  situação
absolutamente diversa da apresentada nestes autos.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020476520138150000 - Órgão (3ª Câmara cível) -
Relator Desa. Maria das Graças Morais Guedes - j.
em 15-04-2014

Portanto, em respeito ao princípio do duplo grau de jurisdição,
não é possível a apreciação por este órgão ad quem da preliminar arguida, sob
pena, como dito, de supressão de instância. Assim, resta prejudicada a análise
da prefacial de inadequação da via eleita.
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2 – DO MÉRITO:

Como  visto,  interpuseram  os  agravantes  a  presente  súplica
instrumental em face de decisão que  deferiu em parte  o pedido liminar em
mandado  de  segurança  impetrado  pelos  recorrentes,  que  objetivava
desconstituir ato abusivo do Corregedor da Procuradoria-Geral do Estado da
Paraíba, consistente na expedição de Ofício Circular nº 20/2013, que orientava
os  secretários  e  os  dirigentes  de  órgãos  do  Estado  a  não  responderem  os
ofícios  oriundos  dos  Procuradores  do  Estado,  pois  seria  ato  privativo  do
Procurador-Geral do Estado a solicitação de informações. 

Conforme se infere da decisão de primeiro grau de fls. 151/154,
foram  suspensos  os  efeitos  do  Ofício  Circular  nº  20/2013,  no  tocante  à
impossibilidade  dos  Procuradores  Estaduais  requisitarem  informações  aos
dirigentes de órgãos públicos do Estado, permanecendo, no entanto, a vedação
quanto  à  solicitação  de  informações  aos  secretários  de  Estado.  No  caso,
entendeu a magistrada a quo que os Procuradores do Estado teriam atribuições
para requisitar informações tão somente às autoridades administrativas ou aos
dirigentes de órgãos públicos, não se incluindo aqui os secretários de Estado,
já  que  estes  somente  poderiam  responder  os  expedientes  provenientes  do
Procurador-Geral  do  Estado,  segundo  previsão  do  art.  9º,  XIV,  da  Lei
Complementar nº 86/2008. 

Em decisão liminar de fls. 189/195, o relator primitivo, Dr. João
Batista Barbosa, Juiz de Direito convocado em substituição a Des. Maria das
Neves  do  Egito,  com  fundamento  na  Carta  Magna,  na  Lei  de  Acesso  a
Informações (Lei nº 12527/11) e na Constituição Estadual,  decidiu por bem
reformar  a  decisão  de  primeiro  grau,  deferindo  o  pedido  pleitado  pelos
agravantes,  para  que  também lhes  fosse  assegurado  o  direito  de  requisitar
quaisquer informações de forma direta aos secretários de Estado. 

Como se verifica do referido decisum, o presente recurso já foi
pormenorizadamente analisado em sede de liminar, momento em que foram
decantados todos os seus aspectos, que merecem ser ratificados integralmente
nesta oportunidade, passando a fazer parte integrante desta decisão.

Ora,  como  ali  se  viu,  o  ofício  questionado,  cuja  cópia  se
encontra  às  fls.  130  dos  autos,  considerou  que  era  atribuição  privativa  do
Procurador-Geral do Estado solicitar informações aos secretários e dirigentes
de órgãos. Essa regra contraria frontalmente a Lei Orgânica da Procuradoria
do  Estado,  visto  que,  dentre  as  atribuições  do  Procurador  do  Estado,  nos
termos  do  art.  16,  VII,  está  “requisitar  às  repartições  e  às  autoridades
administrativas do Estado os esclarecimentos indispensáveis ao desempenho
de  suas  atribuições,  e,  quando  se  fizer  necessário,  propor  ou  solicitar  a
requisição de processos e de outros papéis ou documentos” (fls. 90). 

Aliás,  o texto da Constituição do Estado da Paraíba,  em seu
artigo 136, X , ainda dispõe o seguinte:

Art. 136. São assegurados ao Procurador do Estado:
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(...)
X  -  prerrogativas  inerentes  à  advocacia,  podendo
requisitar  de  qualquer  órgão  da  administração
estadual  informações,  subsídios,  diligências  e
esclarecimentos necessários ao desempenho de suas
atribuições;

Não  há,  nas  normas  referidas,  qualquer  restrição  ao  poder
requisitório dos Procuradores do Estado, visto não existir limitação quanto à
capacidade de se dirigir diretamente aos secretários de Estado ou a qualquer
outra autoridade estadual. 

Como se percebe, a única limitação legal ao Procurador, que
requisita determinada informação em razão do cargo, é a pertinência do ato
com suas atividades e atribuições. 

Por óbvio, na eventualidade de qualquer excesso ou desvio de
finalidade cometido por um Procurador, a conduta adequada a ser adotada pela
corregedoria  do  órgão  é  investigar  e  punir  adequada  e  individualmente  o
membro transgressor, e não tolher, antecipadamente, toda a classe de uma de
suas prerrogativas legais. 

Ademais,  quando a  Lei  Orgânica  da  Procuradoria  do Estado
estabelece  como  prerrogativa  do  Procurador-Geral,  em  seu  art.  9.º,  IX,
solicitar informações e esclarecimentos aos secretários de Estado, o faz sem
qualquer caráter privativo, visto que haveria evidente conflito com a norma
insculpida no art. 16, VII, do mesmo diploma, sendo certo que as leis devem
ser interpretadas de forma sistêmica. 

Na verdade, o que se observa em outras carreiras públicas,  a
exemplo  do  Ministério  Público,  é  a  possibilidade  de  qualquer  membro
requisitar informações a qualquer autoridade. Todavia, quando a requisição se
dirige a determinados cargos,  deve ser  encaminhada por meio de chefe  do
órgão, como medida de gentileza e hierarquia. No entanto, esta restrição deve
vir expressa em lei,  o que não é o caso da Procuradoria do Estado. Nesse
sentido, conferir a Lei Orgânica do MP-PB:

Art. 38. No exercício de suas funções, o membro do
Ministério Público poderá:

I  -  instaurar  inquéritos  civis  e  outras  medidas  e
procedimentos administrativos pertinentes e,
para instruí-los:
a) expedir notificações para colher depoimentos ou
esclarecimentos e, em caso de não
comparecimento  injustificado,  requisitar  condução
coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou
Militar,  ressalvadas  as  prerrogativas  previstas  em
lei;
b)  requisitar  informações,  exames,  perícias  e
documentos de autoridades municipais,
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estaduais  e  federais,  bem  como  dos  órgãos  e
entidades da administração direta, indireta ou
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;
c) promover inspeções e diligências investigatórias
junto às autoridades, órgãos e entidades a
que se refere a alínea anterior.
II  -  requisitar  informações,  exames,  perícias  e
documentos a entidades privadas, para instruir
procedimento ou processo em que oficie;
III  -  requisitar  à  autoridade  competente  a
instauração de sindicância ou procedimento
administrativo  cabível,  podendo  acompanhá-los  e
produzir provas;
IV  -  requisitar,  fundamentadamente,  diligências
investigatórias e a instauração de inquérito
policial, podendo acompanhá-los e produzir provas;

(...)

§  1º.  As notificações  e  requisições  previstas  neste
artigo,  quando  tiverem  como  destinatários  o
Governador  do  Estado,  os  membros  do  Poder
Legislativo, os desembargadores, os procuradores de
justiça e os conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado, serão encaminhadas pelo Procurador-Geral
de Justiça.

Observe-se  que,  mesmo  nesses  casos,  é  prerrogativa  de
qualquer membro realizar a requisição ou notificação, sendo que apenas seu
encaminhamento é feito pelo chefe do órgão, que não deve exercer qualquer
juízo de pertinência sobre o conteúdo do ato, salvo expressa ilegalidade. 

Diferentemente foi o caso dos autos, que, além de não haver
qualquer  disposição  de  lei  nesse  sentido,  o  ato  da  corregedoria  tolheu
completamente  a  prerrogativa  do  Procurador  do  Estado,  e  não  apenas
estabeleceu um trâmite específico para determinadas situações. 

Por todo o exposto, REJEITO a preliminar de perda do objeto,
NÃO CONHEÇO  da prefacial  de inadequação da via  eleita  e,  no mérito,
DOU  PROVIMENTO ao  agravo  de  instrumento  para  assegurar  aos
Procuradores do Estado da Paraíba o direito de requisitarem informações aos
Secretários de Estado, reformando a decisão agravada neste ponto. 

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira,
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juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  João Batista
Barbosa (juiz convocado, para compor quorum em substituição ao Exmo. Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  substituto  do  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos).Presente ao julgamento, a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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